
 
 

Educação | Concurso de Professores 

No dia 10 de março foi aberto o procedimento concursal interno e externo de 

#educadoresdeinfância e de #professores dos #ensinosbásico e #secundário para o ano escolar 

de 2021/2022 através do AVISO DE ABERTURA n.º 4493-A/2021. 

O #MinistériodaEducação, mais uma vez, ALTERA as regras do jogo na VÉSPERA de abertura do 

concurso, SEM CONSULTAR Sindicatos e Representantes da classe. O Ministério da Educação, 

escudando-se sempre em decisões judiciais, transitadas em julgado há um ano, fez alterações 

significativas e GRAVES à carreira docente. 

- Não houve negociações para a abertura do procedimento concursal; 

- Foram alteradas as regras sem informação prévia; 

- O Ministério da Educação tem a noção da realidade dos docentes que estão inseridos na 

mobilidade interna? 

- O Ministério da Educação sabe a INJUSTIÇA que é para o setor disponibilizar APENAS horários 

COMPLETOS para este concurso? E os docentes com redução de horário? Serão 

disponibilizados horários com poucas horas, e insuficientes para a dignidade de um 

Profissional que possa eventualmente, na roleta do concurso, vir a ser “contemplado” com 

esses horários? 

Sabemos que os docentes são colocados para onde concorrem, mas, também sabemos, que 

muitos, querendo ficar colocados, colocam todas as hipóteses para que lhe seja GARANTIDO 

TRABALHO para o ano letivo seguinte. 

- Urge, no entender do Gabinete de Estudos, ALTERAR A EXTENSÃO DOS ACTUAIS 

#QuadrosdeZonaPedagógica. São áreas muito extensas e incompatíveis, muitas com a vida 

pessoal ou com a DIGNIDADE que todos merecem. 

- Ainda em relação a quem concorre este ano pelo mecanismo da Norma travão, qual a 

justificação que o Ministério da Educação dá neste item em particular? “9.3 — Considerando o 

limite à celebração de contratos sucessivos estabelecido no n.º 2 do artigo 42.º, os candidatos 

opositores à 1.ª prioridade, que por força das preferências que manifestarem por QZP, não 

venham a obter vaga no concurso externo, ficam impedidos de no ano 2021/2022 celebrar 

novos contratos ao abrigo do Decreto-Lei n.º 132/2012, conforme estabelece o n.º 1 do artigo 

59.º da Lei n.º 35/2014”. Como é possível, recusar-se a alguém o direito ao trabalho ao 

impedir até o concurso a contratações de escola?? Como é possível o Ministério “aconselhar” 

os docentes a concorrer a vários QZP’s com base nesta que consideramos uma “ ameaça 

velada”? 



 
 

 

Uma norma cujo objetivo é a vinculação, é neste concurso, tudo menos isso!  

Mais uma vez, o Ministério da Educação, com a sua evidente má-fé, vem PREJUDICAR milhares 

de Professores e suas #famílias, alterando regras, gerando INSTABILIDADE e uma DESCRENÇA 

cada vez maior numa das Profissões que mais respeito devia gerar na sociedade.  

Lisboa, 16 de Março de 2021 

 


